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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 182/CIB/2017
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 213ª reunião ordinária de 24 de agosto de 2017,
Considerando a Lei 8080 de 19 de setembro de 1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências na qual as ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), obedecem aos princípios de equidade, universalidade e integralidade em todos os níveis de assistência, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema;

Considerando o sistema hierarquizado do SUS em três níveis: atenção básica e média e alta complexidade;

Considerando a Portaria No. 2488 de 21 de outubro de 2011 que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia de Saúde da Família e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde, na qual compete ao médico encaminhar, quando necessário, usuários a outros pontos de atenção, respeitando fluxos locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do usuário;

Considerando o Manual de Assistência de Média e Alta Complexidade no SUS define que a média complexidade ambulatorial é composta por ações e serviços que visam atender aos principais problemas e agravos de saúde da população, cuja complexidade da assis​tência na prática clínica demande a disponibilidade de profissionais especializados e a utilização de recursos tecnológicos, para o apoio diagnóstico e tratamento.

Considerando que o modelo SUS de hierarquização do sistema e de Referência e Contrarreferência do paciente procura garantir ao paciente/usuário acesso aos serviços do sistema público de saúde, desde o mais simples até o mais complexo, de acordo com as reais necessidades do tratamento;
Considerando o Manual de Normatização do Tratamento Fora do Domicílio (TFD) do Estado de Santa Catarina aprovado em fevereiro de 2017;

Considerando que a porta de entrada dos usuários é a Atenção Básica e o sistema de Referência e Contrarreferência é um mecanismo administrativo, onde os serviços estão organizados de forma a possibilitar o acesso a todos os serviços existentes no SUS pelas pessoas que procuram as UBS;

Considerando Referência como o encaminhamento do paciente/usuário da Atenção Básica para a Atenção Especializada em média ou alta complexidade;

Considerando Contrarreferência como o encaminhamento do paciente/usuário para uma unidade de menor complexidade após ter sua necessidade atendida e seu quadro estabilizado, para dar seguimento ao tratamento;

Considerando a necessidade de regulamentar os procedimentos de Referência e Contrarreferência para os Atendimentos Ambulatoriais e Tratamento Fora do Domicílio no âmbito do SUS no Estado de Santa Catarina;

APROVA

Art. 1º. Que a partir da atenção pela equipe de saúde da Atenção Básica, os encaminhamentos para a Atenção Especializada serão realizados somente pelo médico da equipe de saúde com o preenchimento do formulário de referência em anexo.

 § 1º. Nas especialidades em que há a utilização da Teleconsultoria pela Central Estadual de Regulação Ambulatorial (CERA), de forma compulsória, previamente ao encaminhamento ambulatorial conforme a Deliberação CIB 142/2016, os encaminhamentos no referido formulário só deverão ser preenchidos após a realização da teleconsultoria, incluindo o número da mesma.

Art. 2º Após avaliação do paciente/usuário pela Atenção Especializada na qual o médico especialista julgou que o caso do paciente/usuário é passível de acompanhamento na Atenção Básica ou em menor nível de complexidade, o mesmo deverá preencher corretamente o formulário de Referência e Contrarreferência em anexo, com todas as informações do caso bem como sua conclusão diagnóstica e sugestões de conduta a serem seguidas, oportunizando o manejo seguro pela equipe da Atenção Básica, com seu apoio e respaldo ao propor cuidados possíveis. 

Art. 3º. Uma vez realizada a Contrarreferência o médico da Atenção Básica deverá receber o paciente/usuário, responsabilizando-se por manter o seu acompanhamento conforme a Política Nacional de Atenção Básica.
§ 1º. Em caso de piora do quadro clínico ou dúvida no referido caso o paciente/usuário poderá ser referenciado novamente pelo médico da Atenção Básica, para avaliação na Atenção Especializada.

Art. 4º.  A alta da Atenção Especializada bem como a Contrarreferência para a Atenção Básica fica exclusivamente a cargo do médico especialista assistente.

§ 1º. A Atenção Básica deverá manter sua responsabilidade e acompanhamento do plano terapêutico de todos os pacientes/usuários da sua área de referência, mesmo que ele esteja sendo acompanhado pela atenção especializada.

Art. 5.º A consulta médica de retorno após alta hospitalar, caso necessária, deverá ser agendada pelo serviço antes da alta hospitalar, mediante preenchimento completo do sumário de alta com todos os dados da internação, preferencialmente via Sisreg.

Art. 6º. A Contrarreferência dos pacientes/usuários portadores de condições crônicas para a Atenção Básica deve incluir os cuidados de acompanhamento da equipe multidisciplinar, quando necessário, como no caso de pacientes/usuários em uso de gastrostomia, sonda nasoenteral, sonda vesical, escaras/lesões ulcerosas.

Art. 7º. Fica instituído no Estado de Santa Catarina o “ Formulário de Referência e Contrarreferência”, em anexo, para subsidiar os encaminhamentos entre Atenção Básica e Atenção Especializada.

Art. 8º. Esta Deliberação entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Florianópolis, 24 de agosto de 2017.
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